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Ministério do Trabalho e Previdência

SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE EMPREGO

PORTARIA SPPE Nº 1.784, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre o Relatório de Gestão do Bloco de
Ações e Serviços de Fomento à Geração de Emprego
e Renda, de que trata o art. 10 da Resolução
CODEFAT nº 888, de 2 de dezembro de 2020.

O SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE EMPREGO, SUBSTITUTO, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e suas alterações,
e em observância ao disposto no inciso III do § 1º do art. 12 e § 1º do art. 3º da Lei nº
13.667, de 17 de maio de 2018, e no art. 17 da Resolução Codefat nº 921, de 18 de
novembro de 2021, resolve:

Art. 1º Estabelecer o modelo do Relatório de Gestão do Bloco de Ações e
Serviços de Fomento à Geração de Emprego e Renda, previsto art. 10 da Resolução
CODEFAT nº 888, de 2 de dezembro de 2020, na forma do Anexo I desta Portaria.

Parágrafo Único. Nos termos do Art. 15, da Resolução CODEFAT nº 888/2020, o
prazo de submetimento e deliberação sobre o relatório de gestão do Bloco de Ações e
Serviços de Fomento à Geração de Emprego do Exercício de 2021, fica prorrogado para 31
de março de 2022 e 29 de abril de 2022, respectivamente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO ZERBONE LOUREIRO

ANEXO

O Relatório de Gestão consiste no instrumento por meio do qual a utilização
dos recursos federais descentralizados para os fundos do trabalho será anualmente
declarada pelo ente parceiro ao coordenador nacional. As informações deverão ser
fornecidas por bloco de ações e serviços: (I) Gestão e Manutenção da Rede de Unidades
de Atendimento do Sine; (II) Qualificação Social e Profissional; e (III) Fomento à Geração de
Emprego e Renda.

O Relatório de Gestão deve atender aos seguintes itens:
i) Execução Física:
1. Identificação das ações planejadas e realizadas;
2. Identificação das ações planejadas, mas não realizadas;
3. Identificação dos fatores que contribuíram para a não realização de ações

planejadas;
4. Apresentação dos resultados alcançados relativos às ações efetivas de

fomento à geração de Emprego e renda (Portaria nº. 6.892/2021), conforme modelo
abaixo:
. Ação Meta (Programada) Resultado Alcançado

ii) Execução Financeira:
1. Identificação dos valores empenhados, liquidados, pagos, inscritos em restos

a pagar não processados e inscritos em restos a pagar processados, por natureza de
despesa e por fonte de recursos, próprios e do FAT;

2. Identificação dos valores de saldos financeiros nas contas correntes do fundo
do trabalho existentes em 31 de dezembro;

3. Identificação das despesas executadas com recursos do FAT, conforme
modelo abaixo:
. Rubrica Pessoa física ou jurídica contratada Valor contratado Valor pago

iii) Análise de Gestão:
A Resolução de Aprovação do Relatório de Gestão deve manifestar-se a

respeito dos seguintes itens:
1. Grau de realização das ações previstas no PAS e as justificativas apresentadas

pelo órgão gestor local para sua não realização, quando for o caso;
2. Grau de alcance das metas de resultado estabelecidas no PAS e as

justificativas apresentadas pelo órgão gestor local para os resultados efetivamente
obtidos;

3. Demonstração da execução das ações e serviços do SINE previstos no PAS;
4. Comprovação de que o órgão gestor local aplicou regularmente os recursos

financeiros do FAT exclusivamente no financiamento da execução das ações e serviços do
SINE previstas no PAS, em observância às normas a elas aplicáveis;

5. Verificação de que o órgão gestor local assegurou, sem descontinuidade, a
execução das ações e serviços do SINE, caso os recursos financeiros do FAT não tenham
sido, total ou parcialmente, aplicados;

6. Verificação de que as despesas foram comprovadas mediante documentos
originais fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do respectivo órgão gestor local;

7. Verificação da realização de transferência automática de recursos financeiros
do FAT e, caso negativo, se decorreu de irregularidades no uso dos recursos ou de outras
pendências de ordem técnica ou legal.

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO EM SANTA CATARINA

PORTARIA Nº 14.797, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º da Portaria Ministerial
nº 1.095/2010, de 07/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2015, resolve:

Conceder autorização à empresa HERPLAST INDUSTRIAL DE PLÁSTICOS LTDA,
inscrita no CNPJ 82.096.124/0001-87, para reduzir o intervalo intrajornada destinado ao
repouso e a alimentação para 30(trinta) minutos, no estabelecimento situado a Rua: José
Arthur Murinelli, nº 61, Bairro Oxford, na cidade de São Bento do Sul/SC, nos exatos
termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos,
a contar da publicação desta renovável por igual período, devendo a solicitação de
renovação ser protocolada 03(três) meses antes do término da autorização, observados os
requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial nº 1.095/2010, anexando relatório
médico resultante de acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução
de intervalo destinado ao repouso e alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme disciplinado no artigo
30, parágrafo 1º do decreto nº 4.552/2002. Concede-se o prazo de 30 (trinta) dias para a
requerente retirar os documentos apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de
destruição. A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes na mencionada Portaria Ministerial, constatada
a hipótese por regular inspeção do trabalho.

RICARDO SOARES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 14.935, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º da Portaria
Ministerial nº 1.095/2010, de 07/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2015,
resolve:

Conceder autorização à empresa MALWEE MALHAS LTDA, inscrita no CNPJ
84.429.737/0001-14, para reduzir o intervalo intrajornada destinado ao repouso e a
alimentação para 30(trinta) minutos, no estabelecimento situado a Rua: Bertha Weege,

nº 200, Bairro Barra do Rio Cerro, na cidade de Jaraguá do Sul/SC, nos exatos termos
estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a
contar da publicação desta renovável por igual período, devendo a solicitação de
renovação ser protocolada 03(três) meses antes do término da autorização, observados
os requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial nº 1.095/2010, anexando
relatório médico resultante de acompanhamento de saúde dos trabalhadores
submetidos à redução de intervalo destinado ao repouso e alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme disciplinado no
artigo 30, parágrafo 1º do decreto nº 4.552/2002. Concede-se o prazo de 30 (trinta)
dias para a requerente retirar os documentos apresentados nos autos em epígrafe, sob
pena de destruição. A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes na mencionada Portaria Ministerial,
constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

RICARDO SOARES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 14.938, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º da Portaria Ministerial
nº 1.095/2010, de 07/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2015, resolve:

Conceder autorização à empresa MALWEE MALHAS LTDA, inscrita no CNPJ
84.429.737/0002-03, para reduzir o intervalo intrajornada destinado ao repouso e a
alimentação para 30(trinta) minutos, no estabelecimento situado a Rua: Richardt Vierguz,
s/nº, Bairro Rio Cerro I, na cidade de Jaraguá do Sul/SC, nos exatos termos estabelecidos
no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação
desta renovável por igual período, devendo a solicitação de renovação ser protocolada
03(três) meses antes do término da autorização, observados os requisitos do artigo 1º da
referida Portaria Ministerial nº 1.095/2010, anexando relatório médico resultante de
acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução de intervalo
destinado ao repouso e alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme disciplinado no artigo
30, parágrafo 1º do decreto nº 4.552/2002. Concede-se o prazo de 30 (trinta) dias para a
requerente retirar os documentos apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de
destruição. A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes na mencionada Portaria Ministerial, constatada
a hipótese por regular inspeção do trabalho.

RICARDO SOARES DE OLIVEIRA

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PORTARIA PRES/INSS Nº 1.413, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Estabelece orientações e medidas a serem adotadas
quanto ao retorno das atividades presenciais nas
unidades de atendimento do INSS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das
atribuições que lhe conferem o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e considerando o que
consta do Processo Administrativo nº 35014.158611/2020-23, resolve:

Art. 1º Estabelecer orientações e medidas a serem adotadas, no âmbito do INSS,
quanto ao retorno das atividades presenciais nas Agências de Previdência Social - APS.

Parágrafo único. A retomada do atendimento presencial nas APS é norteada pelas
premissas de:

I - retorno gradual;
II - formato de atendimento que não cause filas externas ou aglomerações no

interior das APS; e
III - prevenção à proliferação do novo Coronavírus no atendimento presencial, de

modo a resguardar a segurança e saúde do público interno e externo envolvido no
atendimento do INSS.

Art. 2º Para retorno do atendimento presencial, as unidades de atendimento
devem estar com sua estrutura física e de atendimento adaptadas às medidas de segurança e
saúde, em continuidade do enfrentamento da Covid-19 e variantes.

§ 1º As unidades que necessitarem de adequações para cumprimento do caput,
terão até 30 de março de 2022 para informar no Portal COVID-INSS a data de reabertura da
Agência.

§ 2º Todas as Agências do INSS que possuírem servidores aptos ao retorno da
atividade presencial deverão estar abertas e com atendimento ao público.

Art. 3º Os canais remotos serão mantidos como principal meio para solicitação de
requerimentos, orientação e informação dos segurados e beneficiários do INSS.

Art. 4º Compete à Diretoria de Benefícios - DIRBEN:
I - a emissão de ato complementar disciplinando as regras e procedimentos para o

atendimento presencial nas APS;
II - realizar o monitoramento de insucessos, do Portal COVID-INSS e de outras bases

de dados para consolidação de informações que servirão, nos variados níveis gerenciais da
Autarquia, de subsídio para melhoria da prestação de serviços pelo INSS; e

III - sanar as eventuais dúvidas específicas na aplicação desta Portaria.
Art. 5º Cabe aos Gerentes-Executivos a supervisão do cumprimento das ações

orientadas nesta Portaria e no ato complementar, a ser expedido pela DIRBEN.
Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 1.153/PRES/INSS, de 12 de novembro de 2020,

publicada no Boletim de Serviço nº 217, de 12 de novembro de 2020.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 982, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022

Estabelece regras e procedimentos para o
atendimento presencial nas Agências da Previdência
Social do INSS.

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019,
e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.433616/2021-21,
resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Estabelecer regras e procedimentos para o atendimento presencial nas

Agências da Previdência Social - APS do INSS, de forma a garantir uniformidade nos fluxos
e nas orientações a serem prestadas ao público em geral.

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I - atendimento presencial: aquele realizado por servidores e colaboradores do

INSS ao público em geral, de forma espontânea ou agendada, no âmbito das APS;
II - atendimento espontâneo: aquele realizado na triagem, no autoatendimento

orientado ou em guichê específico para informação ou orientação, sem necessidade de
prévio agendamento;

III - atendimento agendado: aquele que é realizado na APS em dia e horário
previamente marcado pelo cidadão, por meio dos canais remotos, para atendimento de
serviço específico;

IV - atendimento de baixa complexidade: aquele que pode ser realizado por
servidor ou por colaborador do INSS; e

V - atendimento de alta complexidade: aquele que somente pode ser realizado
por servidor do INSS.
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